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                                                                 VOTO

Conheço do recurso, eis que presentes os pressupostos de admissibilidade.
Prefacialmente, cumpre ressaltar que é inegável a aplicabilidade do Código do
Consumidor aos contratos bancários, consoante entendimento consolidado na
Súmula 297 do STJ.
Observe-se, entretanto, que a simples aplicação do CDC aos contratos não
garante a procedência do pedido revisional, apenas autoriza a sua revisão em caso
de flagrantes abusividades
            DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO, DA BOA FÉ OBJETIVA E DO
PACTA SUNT SERVANDA

Pela aplicação do CDC, tem-se por imperiosa e correta a intervenção pelo
judiciário nas cláusulas contratuais estabelecidas entre os litigantes sob a égide
dos preceitos do Estatuto do Consumidor. Vale destacar que, através da referida
intervenção, não se está a negar validade ao pacta sunt servanda, mas apenas
tornando relativo o referido princípio, face à função social do contrato e à boa-fé
das partes, proporcionando a defesa do consumidor em caso de pactos abusivos,
sem que isso enseje insegurança jurídica. (DESA. MARIÂNGELA MEYER- TJMG).
Desta forma, resta possível a análise do contrato firmado entre as partes.

                           DOS JUROS CONTRATADOS

O Sistema Financeiro Nacional (SFN) tem como regra a não aplicação das
restrições da Lei da Usura (Decreto nº 22.626 de 1933), em se tratando de
instituições financeiras, não as sujeitando, pois, à limitação dos juros
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remuneratórios. Ademais, o § 3º do artigo 192 da Constituição Federal, que
dispunha sobre a limitação dos juros, foi revogado pela Emenda Constitucional nº
40, de 29/05/2003.
Verifica-se que a REsp nº 915.572/RS, da lavra do Min. Aldir Passarinho Junior,
sustenta "que a pactuação [dos juros] é livre entre as partes, somente se podendo
falar em taxa abusiva se constatado oportunamente por prova robusta que outras
instituições financeiras, nas mesmas condições, praticavam percentuais muito
inferiores". No mesmo sentido a Súmula n.º 382 do STJ: "A estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade".
Não bastasse isso, é certo que a limitação dos juros moratórios à taxa de 1% ao
mês vai ao encontro do quanto estabelecido nos artigos 406 do Código Civil e 161,
§ 1º, do Código Tributário Nacional, in verbis:
Art. 406, CC. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem
sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados
segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos
devidos à Fazenda Nacional. (Apelação 0003624-72.2009.8.26.0477 - Relator(a):
Hugo Crepaldi – TJMG).
E mais, o REsp 1.061.530/RS - julgado de acordo com a lei 11.672/2008, artigo
543-C do Código de Processo Civil (CPC), que instituiu nova sistemática para o
processamento de recursos ditos como "repetitivos", com mecanismos de
uniformização, consolidou o posicionamento no sentido de que a taxa de juros
remuneratórios somente se caracteriza como abusiva quando nitidamente
divergente e destoante da média do mercado, apurada pelo Banco Central do
Brasil (BACEN), à época da contratação.
Sendo assim, os juros remuneratórios devem ser mantidos no percentual
contratado, merecendo reforma a sentença, nesse aspecto.
      Apelação Cível     Relator(a): Des.(a) Mariangela Meyer
Data de Julgamento: 25/04/2017
Data da publicação da súmula: 28/04/2017
Ementa: EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO - PRELIMINAR -
CERCEAMENTO DE DEFESA - REJEITADA - PROVA DESNECESSÁRIA - CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR - APLICABILIDADE - FINANCIAMENTO DE VEÍCULO - JUROS
REMUNERATÓRIOS - CAPITALIZAÇÃO MENSAL - POSSIBILIDADE - COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA - CLÁUSULA NÃO POTESTATIVA - POSSIBILIDADE DA COBRANÇA PELA
SOMA DOS ENCARGOS MORATÓRIOS E REMUNERATÓRIOS - RESP Nº 1.058.114/RS -
RECURSO REPETITIVO - REPETIÇÃO INDÉBITO - FORMA SIMPLES - HONORARIOS DE
SUCUMBENCIA - SENTENÇA ILIQUIDA - BASE DE CALCULO - VALOR DA CAUSA -
INTELIGENCIA DO ARTIGO 85, § 2º DO CPC - CRITÉRIOS LEGAIS - CAUSA DE BAIXA
COMPLEXIDADE - VALOR MANTIDO. - Revela-se desnecessária a prova pericial requerida
quando o pleito pretendido pelo autor é a revisão do contrato bancário em virtude de excessiva
onerosidade, e o exame das cláusulas do instrumento for suficiente para o julgamento do mérito do
feito. - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos contratos bancários, conforme pacificado
na Súmula 297 do STJ, desde que haja relação de consumo, ainda que por equiparação. - Sob a
égide do Código de Defesa do Consumidor, adequar-se-á o princípio pacta sunt servanda,
tornando-o relativo, face à função social do contrato e à boa-fé das partes, proporcionando a defesa
do consumidor em caso de pactos abusivos, sem que isso enseje insegurança jurídica.
- A Lei de Usura não se aplica às instituições financeiras, a teor das Súmulas Vinculantes nº. 07 e
596 do STF, não havendo limitação para contratação da taxa de juros remuneratórios. Em
conformidade com a Súmula 382 do STJ, a simples contratação de juros acima de 12% ao ano, por
si, não implica prática abusiva. (grifo nosso).
- Taxa de juros mensal indica a existência de previsão contratual acerca da capitalização
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de juros.

(...)

(...)

(...)

Em resumo, estando a taxa pactuada pelas partes dentro dos limites previstos na
média de mercado apurada pelo BACEN, a contratação deve ser preservada.
Assim, DOU PROVIMENTO ao recurso, para reformar a sentença, julgando
improcedente os pedidos contidos na inicial. Inverta-se o ônus sucumbencial. É
como voto.

BELÉM, 07 DE AGOSTO DE 2017

Gleide Pereira de Moura
           Relatora
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DIREITO PRIVADO.
APELAÇÃO CÍVEL Nº 00343723420088140301
APELANTE: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
ADVOGADO: CLÁUDIO KAZUYOSHI KAWASAK
APELADA: ELDA LYA MARTINS SADALA MACIAS
ADVOGADO: JOSÉ FLÁVIO MEIRELES DE FREITAS E OUTRA
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA

EMENTA

APELAÇÂO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE VEÍCULO. ALEGAÇÂO DE
JUROS EXTORSIVOS E CLÁUSULAS ABUSIVAS. SENTENÇA JULGANDO
PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO.  O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL (SFN)
TEM COMO REGRA A NÃO APLICAÇÃO DAS RESTRIÇÕES DA LEI DA USURA
(DECRETO Nº 22.626 DE 1933), EM SE TRATANDO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS,
NÃO AS SUJEITANDO, POIS, À LIMITAÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS.
ADEMAIS, O § 3º DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE DISPUNHA
SOBRE A L IMITAÇÃO DOS JUROS,  FOI  REVOGADO PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 40, DE 29/05/2003. ESTANDO A TAXA PACTUADA PELAS
PARTES DENTRO DOS LIMITES PREVISTOS NA MÉDIA DE MERCADO APURADA
PELO BACEN, A CONTRATAÇÃO DEVE SER PRESERVADA. RECURSO CONHECIDO
E PROVIDO.
                    ACÓRDÃO
Acórdão os Exmos. Srs. Desembargadores, que integram a Turma Julgadora da 1ª
Turma de Direito Privado, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à
unanimidade, conhecerem do recurso e darem provimento, nos termos do voto da
Magistrada Relatora.
Esta Sessão foi presidida pela Exma. Sra. Dra. Filomena Albuquerque, integrando
a Turma Julgadora: Dra. Gleide Pereira de Moura e Dr. José Roberto Bezerra
Maia, 17ª Sessão Ordinária realizada em 07 de agosto de 2017.

GLEIDE PEREIRA DE MOURA
            Relatora
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